
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 314.676 - RS (2015/0012694-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JEAN DUARTE FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES. : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO QUE 
NEGOU SEGUIMENTO AO WRIT. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE 
PATENTE. PRETENSÃO DE SIMPLES REFORMA. DECISÃO 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Mantidos os fundamentos da decisão agravada, porquanto não infirmados 
por razões eficientes, é de ser negada simples pretensão de reforma. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 26 de maio de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : JEAN DUARTE FERREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
INTERES. : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Cuida-se de agravo regimental contra decisão monocrática assim, sintetizada:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. (1) 
FALTA GRAVE. APURAÇÃO. IMPRESCINDIBILIDADE DA 
INSTAURAÇÃO DE PAD. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
EXISTÊNCIA. (2) ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A tese da necessidade de Processo Administrativo Disciplinar - PAD 
para reconhecimento da prática de falta grave amolda-se à jurisprudência 
atual desta Corte Superior, decidida em sede de recurso especial 
representativo de controvérsia - REsp nº 1.378.557/RS. O entendimento 
adotado pelo acórdão combatido está em desacordo com o posicionamento 
deste Tribunal Superior, situação reveladora de flagrante ilegalidade a 
justificar a excepcional cognição.

2. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
declarar nula a decisão que reconheceu a prática de falta grave (fuga) 
cometida pelo paciente, bem como os efeitos dela decorrentes. (fl. 160)

No presente recurso o Parquet federal destaca, inicialmente, "que o 

condenado foi ouvido em Juízo, na presença de Defensora Pública, sendo indagado sobre os 

motivos de não (sic) ter se evadido do estabelecimento carcerário em dia de visitas." (fl. 179)

Sublinha, ainda, que, "Na ocasião, não apresentando justificativa razoável para 

a fuga empreendida, limitou-se a afirmar que teria se evadido em razão de demora da análise 

do seu pedido de livramento condicional e por problemas de saúde de sua esposa, o que não 

veio a se comprovar". (fl. 179)

Conclui que, no caso, "não se pode falar em constrangimento ilegal, uma vez 

que, antes do reconhecimento da falta grave, foi garantido a JEAN DUARTE FERREIRA o 

direito de ser ouvido pelo Juízo da Vara das Execuções Penais, com a devida assistência de 

Defesa Técnica, sendo-lhe assegurado, desse modo, o exercício do contraditório e da ampla 

defesa, consoante o art. 5º, incisos LIV e LV, da Constituição Federal". (fl. 179)

Assevera que, "ainda que se entenda como necessária a abertura de 

procedimento administrativo disciplinar para a apuração da falta cometida pelo sentenciado, 
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eventual mácula processual pela sua ausência foi, in casu, satisfatoriamente suprida pela 

realização de audiência de justificação, em que o ora Agravado, acompanhado de Defensor 

Público, foi ouvido em juízo e procurou dar explicações ao Magistrado acerca das fugas que 

levara a cabo, restando, assim, atendida a exigência do prefalado art. 118, §2º, da Lei de 

Execução Penal". (fl. 180) 

Cita precedentes do Supremo Tribunal Federal para reforçar sua tese. 

Aduz, ao final, que, "no processo penal – regido pelo aludido princípio da 

instrumentalidade das formas –, formas, ritos e procedimentos não encerram fins em si 

mesmos, constituindo meios de se garantir um processo justo e equânime, que confira 

efetividade aos postulados constitucionais da ampla defesa, do contraditório e do devido 

processo legal, sendo de saber correntio que a nulidade de um ato processual somente deve 

ser declarada quando houver efetiva demonstração de prejuízo para a parte – princípio pas de 

nullité sans grief".

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do feito a julgamento pela 

Turma.

É o relatório.

 

Documento: 1412202 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/06/2015 Página  3 de 4



 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 314.676 - RS (2015/0012694-9)

  
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO QUE 
NEGOU SEGUIMENTO AO WRIT. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE 
PATENTE. PRETENSÃO DE SIMPLES REFORMA. DECISÃO 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Mantidos os fundamentos da decisão agravada, porquanto não infirmados 
por razões eficientes, é de ser negada simples pretensão de reforma. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Conquanto se possa reconhecer o louvável esforço do Ministério Público 

Federal, não há como acolher o inconformismo.

Com efeito, observa-se que o recurso não verteu argumentos hábeis a ensejar 

a reforma da decisão agravada, fundamentada na jurisprudência desta Corte, unificada a partir 

do julgamento do Recurso Especial Representativo de Controvérsia n.º 1.378.557/RS, no 

sentido de que é imprescindível a instauração de processo administrativo disciplinar para a 

averiguação da falta grave, assegurado o direito de defesa, o que não se confunde com o 

momento previsto no art. 118, § 2º, da Lei de Execução Penal.

Confiram-se, entre outros, os seguintes precedentes desta Corte:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. APURAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR - PAD. ILEGALIDADE MANIFESTA. RESP N. 
1.378.557/RS. REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento da Primeira 
Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade de 
concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante constrangimento 
ilegal.

- "Para o reconhecimento da prática de falta disciplinar, no âmbito da 
execução penal, é imprescindível a instauração de procedimento 
administrativo pelo diretor do estabelecimento prisional, assegurado o 
direito de defesa, a ser realizado por advogado constituído ou defensor 
público nomeado" (REsp. n. 1.378.557/RS, representativo de controvérsia, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 23/10/2013, DJe 21/3/2014).

- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
reformar o acórdão recorrido e afastar o reconhecimento da falta grave 
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discutida na audiência de justificação realizada em 2/10/2013, no Juízo da 
Vara de Execuções Penais da Comarca de Florianópolis/SC.

(HC 295.329/SC, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 07/04/2015, DJe 17/04/2015)

PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. FALTA GRAVE. APURAÇÃO. 
IMPRESCINDIBILIDADE DA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR - PAD. EXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. As Turmas que compõem a Terceira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça firmaram o entendimento de não ser admissível habeas corpus 
impetrado em substituição aos recursos previstos nos incisos II e III do 
art. 105 da Constituição da República (Quinta Turma, HC n. 277.152, Min. 
Jorge Mussi; HC n. 239.999, Min. Laurita Vaz; Sexta Turma, HC n. 
275.352, Min. Maria Thereza de Assis Moura). No entanto, por força de 
norma cogente nela contida (art. 5º, inc. LXVIII) e também no Código de 
Processo Penal (art. 654, § 2º), cumpre aos tribunais "expedir, de ofício, 
ordem de habeas corpus, quando, no curso de processo, verificarem que 
alguém sofre ou está na iminência de sofrer coação ilegal". Por isso, deve 
ser processado para aferimento da existência de "ilegalidade ou abuso de 
poder" no ato judicial impugnado.

2. "Para o reconhecimento da prática de falta disciplinar, no âmbito da 
execução penal, é imprescindível a instauração de procedimento 
administrativo pelo diretor do estabelecimento prisional, assegurado o 
direito de defesa, a ser realizado por advogado constituído ou defensor 
público nomeado" (Terceira Seção, REsp n. 1.378.557/RS, julgado pelo rito 
do art. 543-C do CPC, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze).

3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
cassar o acórdão impugnado e a punição administrativa.

(HC 287.130/RS, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, 
julgado em 05/02/2015, DJe 06/03/2015)

Ante o exposto, firme nos fundamentos da decisão combatida, nego 

provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0012694-9 HC 314.676 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00121371720128210007  03763904020148217000  121371720128210007  
3763904020148217000  70061838272  934275

EM MESA JULGADO: 26/05/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : JEAN DUARTE FERREIRA

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Regressão 
de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JEAN DUARTE FERREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Documento: 1412202 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/06/2015 Página  6 de 4


